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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O quarto volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e 
Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, 
é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles que pensam a 
Educação Inclusiva em diferentes instituições e regiões do país. 

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro e as questões voltadas a inclusão. Os 
capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização 
de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns do contexto 
educacional e que apresentam como objeto de estudo a Educação Inclusiva. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Essa pesquisa tem como objetivo 
analisar as matrículas de estudantes público-
alvo da Educação Especial no Ensino Superior. 
Trata-se de uma pesquisa documental, com 
foco na análise qualitativa. Os dados foram 
levantados pelas Sinopses Estatísticas, 
disponibilizado pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (Inep), 
referente ao período 2014 a 2018. Os resultados 
indicam que a maioria dos estudantes está 
matriculado na rede privada e estadual 
de ensino. As regiões sudeste e nordeste 
concentram o maior quantitativo de estudantes. 
Em relação à condição educativa, a maior parte 
dos estudantes tem deficiência física, baixa 
visão, deficiência auditiva e superdotação. 
Conclui-se assim que embora tenha aumentado 
o número de pesquisas sobre a inclusão das 
pessoas com deficiência no Ensino Superior, 
ainda existe uma lacuna quanto as discussões a 
respeito da evolução do número de matrículas. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. 
Educação Superior. Sinopses Estatísticas. 

SPECIAL EDUCATION ENROLMENTS IN 

HIGHER EDUCATION: ANALYSIS FROM 

STATISTICAL  SYNOPSIS

ABSTRACT: This research aims to analyze 
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the enrolment of students, with a focus on Special Education in higher education. It may 
be characterized as documentary research, focusing on qualitative analysis. The data was 
collected by the Synopses Statistics, made available by the National Institute of Studies and 
Research Anísio Teixeira (Inep), for the period 2014 to 2018. The results indicate that the 
majority of students are enrolled in the private and state education network. Notably, the 
southeast and northeast regions exhibited the largest concentrations of students. Regarding 
the educational condition, most students have physical disabilities which include low vision, 
hearing impairment and giftedness. It is concluded that although the volume of research on 
the inclusion of people with disabilities in Higher Education has increased, there is still a gap 
in the discussions regarding the evolution in the number of enrolments.  
KEYWORDS: Special Education. Higher Education. Synopses Statistics.

1 | 	INTRODUÇÃO

A inclusão educacional no Brasil é recente e enquanto política pública, somente  
consolidou-se, por força do documento da Política Nacional na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNPEI) em 2008. Anteriormente, os estudantes com deficiência eram atendidos 
nas escolas especiais em atendimentos exclusivistas. Essa concepção da Educação 
Especial era baseada no atendimento educacional, paralelo ao Sistema de Ensino, e 
adotava uma visão médica-psicológica da educação (BRASIL, 2008; JANUZZI, 2012).

A partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva - PNEPEI (2008) a Educação Especial passou a ser transversal ao Sistema de 
Ensino - municipal, federal e estadual, e os atendimentos passaram a ocorrer em todos os 
níveis e modalidades de ensino, inclusive no Ensino Superior (BRASIL, 2008). 

Embora tenha havido um número significativo de decretos que normatizaram 
o Ensino Superior como o Decreto nº 2.207/1997, Decreto nº 2.306/1997, Decreto nº 
3.860/2001, Decreto n° 5.773/2006, já extintos; e o atual Decreto nº 9.235/2017, esse 
último em vigor, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e 
avaliação das instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação 
e de pós-graduação no sistema federal de ensino, ainda assim, os documentos se 
mostravam insatisfatórios para a inclusão das pessoas com deficiência. A despeito das 
políticas públicas elaboradas para a democratização do acesso e a expansão de vaga no 
Ensino Superior, amparados pela Constituição Federal de 1988, o qual trouxe autonomia 
didática, financeira e patrimonial às universidades, previsto no artigo 207, não foi possível 
garantir o acesso das pessoas com deficiência no Ensino Superior (BRASIL, 1988; 
BRASIL, 1997a; BRASIL, 1997b; BRASIL, 2001; BRASIL, 2017). 

Como mudança desse panorama, a política de inclusão das pessoas com deficiência 
no Ensino Superior começou a tomar forma com o Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro 
de 2004 que regulamentava a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, a qual dava 
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prioridade ao atendimento às pessoas especificadas na lei, a Lei  nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, que estabeleceu as normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, como também 
o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamentava a Lei nº 10.436 
de 24 de abril de 2002 e dispunha sobre a Língua Brasileira de Sinais, garantindo sua 
obrigatoriedade em cursos de nível superior definidos no corpo da lei (BRASIL, 2000a; 
BRASIL, 2000b; BRASIL, 2002; BRASIL, 2004; BRASIL, 2005).

Essas legislações embasaram em 2005 o Programa Incluir que visava atender as 
Instituições Federais de Ensino Superior com aportes financeiros, com a finalidade de 
implantar a política de inclusão das pessoas com deficiência. Dessa forma,  os projetos 
elaborados pelas instituições federais  de ensino serviram a criação e consolidação 
de Núcleos de Acessibilidade, afim de eliminar as barreiras físicas, de comunicações, 
pedagógicas, de informações e atitudinais no ambiente acadêmico, dotando as instituições 
de ensino com recursos para a aquisição de equipamentos e materiais didáticos para 
tornar os ambientes acessíveis ao ensino e aprendizagem desses estudantes (BRASIL, 
2013).

No entanto, Siqueira e Santana (2010) em estudo analisou o Programa Incluir e 
concluiu que após cinco anos de implementação do programa, havia lacunas  a serem 
observadas pelo programa e  a necessidade  de atender  o sujeito e as relações cotidianas 
dos estudantes com deficiência congregando ações para  além da aquisição de produtos, 
tecnologia assistiva e infraestrutura, mas também deveria investir em ações voltadas para 
as atitudes sociais, ensino e pesquisa, sugerindo que havia um distanciamento da lei e a 
realidade cotidiana no processo inclusivo das universidades.  

Em 2015 a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146/2015, veio fortalecer  a política 
de direito ao acesso ao Ensino Superior ao determinar no corpo da lei que a inclusão das 
pessoas com deficiências no Ensino Superior, deve atender “o acesso, a igualdade de 
oportunidades e condições como as demais pessoas, assim como, a igualdade de direitos, 
independentemente da deficiência, e prevendo sanções e punições a quem descumpram 
os termos dessa lei com pena de reclusão e multa a quem “[...] Praticar, induzir ou incitar 
discriminação de pessoa em razão de sua deficiência.” (BRASIL, 2015). 

Quanto ao respeito aos direitos de acesso dos estudantes com deficiência nas 
instituições de Ensino Superior Federais, a Lei nº 13.409/2016, que alterou a Lei de Cotas 
nº 12.711/2012, veio atender essa demanda uma vez que a lei anterior não atendia a 
reserva de vagas para as pessoas com deficiência (BRASIL, 2012). 

A inclusão do público-alvo da Educação Especial, na política de cotas aprovada na 
Lei nº 13.409/2016, constituiu-se num avanço para o ingresso das pessoas com deficiência 
nas universidades federais, tendo em vista que a legislação anterior, Lei nº 12.711/2012, 
destinava reservas de vagas, apenas para negros e índios (BRASIL, 2012; BRASIL, 2016). 
Nessa atual legislação houve ainda a alteração e a normatização, dispondo-se sobre 
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a reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio 
e superior das instituições federais de ensino. O direito de acesso das pessoas com 
deficiência foi respeitado e relacionou-se o percentual de ingresso aos dados censitários 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) além de definir no corpo da 
lei, data para sua revisão a partir de sua aprovação - dez anos a contar da data da sua 
aprovação (BRASIL, 2016).

Para Januário (2019), após a lei de cotas, nota-se uma evolução no número de 
pesquisas abordando a inclusão de pessoas com deficiência no Ensino Superior, embora 
ainda sejam poucos os trabalhos que discutem a evolução dos dados atuais de matrículas.

Salata (2018, p. 226) indicou em seus estudos que o processo de democratização da 
educação superior, teve ligação com o setor privado e foram marcados por três períodos 
relacionados a “[...] expansão, políticas direcionadas à sua democratização e, mais uma 
vez, assim como nos ciclos anteriores, uma crescente participação do setor privado. 

Nessa direção, Petten et al. (2018, p.128) indicam em seus estudos, que as políticas 
públicas nessa área “(...) são recentes, muito possivelmente, porque mesmo o acesso 
ao nível anterior de ensino, a educação básica, ainda era, até pouco tempo, objeto de 
discussão e tensionamento.”

Documentos legais sobre o Ensino Superior fazem referência a acessibilidade para 
as pessoas com deficiência, priorizando-se a acessibilidade arquitetônica, porém não 
abordam outras necessidades específicas das demais pessoas com deficiência, como 
a promoção do atendimento especializado, a formação dos professores e adaptação 
curricular entre outros aspectos importantes.

Logo, essa demanda de estudantes com deficiência no Ensino Superior é resultado 
da política de inclusão de acesso ao ensino regular e de seu percurso acadêmico e, 
sobretudo, pela política de cotas que normatizou e garantiu o ingresso das pessoas com 
deficiência no Ensino Superior que são recentes no Brasil e ainda com escassos estudos. 

Por isso, justifica-se estudos que dialoguem com a evolução dos dados das matrículas, 
a fim de se compreender como esse quantitativo se relaciona com as legislações que 
apoiam a inclusão e com o acesso e permanência desses estudantes em todos os âmbitos 
do ensino, incluindo-se o Ensino Superior. 

2 | 	METODOLOGIA 

A metodologia de pesquisa tem o cunho documental e análise qualitativa dos dados 
encontrados nas sinopses estatísticas do Ministério da Educação. A partir desses dados 
foram organizados quadros representativos dessas sinopses e as respectivas análises 
qualitativas.
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para dialogar com os resultados apresentados e considerando a pertinência 
acadêmica do objeto de estudo, foram incluídas como recorte temporal entre 2010 e 2019 
de pesquisas que dialogam com essa temática, em buscas exclusivas na base de dados 
da SCHOLAR. Assim observou-se que existe uma demanda produtiva maior de estudos 
sobre dados estatísticos de pessoas com deficiência na educação básica e escassos 
estudos no Ensino Superior. E embora se constate o aumento de matrículas no Ensino 
Superior de pessoas público alvo da Educação Especial, nota-se imprecisões em alguns 
dados do Inep e escassas pesquisas envolvendo essa demanda em relação ao Ensino 
Superior, uma temática recente nas pesquisas (CASTRO, DALL’ ACQUA, 2013; MELETTI, 
BUENO, 2010; MARTINS, LEITE, LACERDA, 2015; BREITENBACH, COSTAS, 2018). 

Em estudo Martins, Leite e Lacerda (2015, p.1008), indicaram que apesar de 
encontrarem dificuldades na disponibilização dos resumos técnicos quanto ao acesso 
das pessoas com deficiência ao Ensino Superior de 2000 a 2014, eles também notaram 
que houve evolução de matrículas “(...) em cursos de graduação presencial e a distância, 
sobretudo em instituições públicas após a criação do Programa Incluir” e concluíram que 
em termos numéricos, as matrículas das pessoas com deficiência no Ensino Superior 
representava “(...) uma camada mínima da população com deficiência efetivamente 
matriculada nessa etapa da escolarização.”  Se comparados esses dados com os atuais 
no período de 2014 a 2018, percebeu-se que houve uma evolução mais significativa em 
relação ao período anterior apresentado pelas pesquisadoras, talvez esse aumento tenha 
relação com a alteração na lei de cotas em 2016 que incluiu as pessoas com deficiência 
dentro das cotas para acesso ao Ensino Superior. 

Cabe esclarecer  que os dados das sinopses estatísticas estão dissonantes entre 
a nomenclatura utilizada para se referir ao público-alvo da Educação Especial, uma 
vez que a LDBEN nº 9.394/96, se refere como sendo “[...] educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.” No Decreto 
Legislativo nº 186/2008 e na Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146/ 2015, legislações 
basilares das pessoas com deficiência, definem como sendo ‘pessoas com deficiências’ 
e as sinopses estatísticas como ‘necessidade educativa especial’, nomenclatura abolida 
com os balizadores da Educação Inclusiva (BRASIL, 1996; BRASIL, 2015). Não houve 
uma explicação teórica sobre  a definição ‘necessidade educativa especial’. Talvez essa 
escolha possa ter sido em função das pessoas com superdotação e das pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista, definido na Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, Lei nº 12.764/2012, mas não houve clareza 
nesse dado (BRASIL, 2012).

É relevante destacar que nas sinopses estatísticas de 2014 a 2018, o Ministério da 
Educação indicou em nota de rodapé como esclarecimento que “(...) O mesmo aluno pode 
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ter mais de um tipo de deficiência. Ele será computado em todos os casos”, sendo assim, 
eles cadastraram a mesma pessoa em ambas ou mais situações de deficiência e não 
se considerou a pessoa com deficiência múltipla apenas como uma matrícula (BRASIL, 
2014; BRASIL, 2015; BRASIL, 2016; BRASIL, 2018). 

As análises ou dados apresentados a seguir estão organizados em: Tabela 1: 
Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais e a Distância por Categoria administrativa; 
Tabela 2: Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais e a Distância por Região 
Geográfica e Tabela 3: Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais e a Distância por 
Tipo de Necessidade Especial, com suas respectivas análises. 

A Tabela1 sobre Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais e a Distância por 
Categoria administrativa, na esfera federal nota-se que houve oscilações no número de 
matrículas no período de 2014 a 2018. Em relação a 2014 houve acréscimo em 2015, 
decréscimo em 2016 em relação a 2015 e acréscimo em relação a 2017 em relação 
a 2016, voltando a apresentar novo decréscimo em 2018. Essas oscilações ano a ano 
suscitam indagações, pois não são compatíveis com as medidas adotadas na política de 
cotas para as instituições federais considerando o acesso das pessoas com deficiência. 
Mesmo assim, se comparados aos dados iniciais de 2014 em relação a 2018 houve um 
acréscimo de 116%. 

Quanto as universidades estaduais, foi possível perceber que houve um aumento 
149% de 2014 a 2018, indicando um relevante acréscimo no ingresso de novos estudantes 
com deficiência nessas instituições de Ensino Superior. Assim como nas instituições de 
Ensino Superior privado, com um aumento em 144% nas matrículas se comparados o 
período de 2014 a 2018. Na rede estadual as matrículas seguiram com tendência de 
crescimento no período analisado. Enquanto, que na rede municipal as matrículas tiveram 
uma redução gradativa no período analisado. No geral, as sinopses estatísticas do 
Ministério da Educação indicam o crescimento de matrículas nas universidades brasileiras, 
observando-se um decréscimo nas matrículas totais apenas no ano de 2016 (BRASIL, 
2014; BRASIL, 2016; BRASIL, 2017; BRASIL, 2018).
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Enquanto na Tabela 2 das Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais e a 
Distância por Região Geográfica, fica claro que existe uma evolução no número de 
matrículas continuamente nas regiões norte, sul e sudeste. Nas regiões nordeste e centro-
oeste, as matrículas tiveram uma redução no ano de 2016, seguida por aumento nos anos 
seguintes, 2017 e 2018. 

Por último, na Tabela 3 sobre as Matrículas em Cursos de Graduação Presenciais 
e a Distância por Tipo de Necessidade Educativa Especial, mostra que  a deficiência 
física, a baixa visão e a deficiência auditiva são as que concentram maiores estudantes 
matriculados. Chama a atenção o grande decréscimo de pessoas com superdotação 
e o aumento contínuo de matrículas de estudantes com deficiência intelectual, o que 
indica que esses estudantes estão conseguindo concluir sua escolarização e ingressar 
no Ensino Superior. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As cotas foram medidas impulsionadoras do acesso as minorias ao Ensino Superior, 
sobretudo dos estudantes com deficiências, como medidas de proteção aos seus direitos, 
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mas não devem ser consideradas como um mecanismo único de garantia de ingresso, 
permanência e o sucesso nesse percurso acadêmico das pessoas com deficiência. 

O  Programa Incluir também contribuiu para o acesso das pessoas com deficiência 
nas instituições federais de ensino, como uma ferramenta de gestão para romper os 
mecanismos excludentes nas instituições de Ensino Superior. Alguns deles indicados 
como: a falta de acessibilidade, gerada pelas barreiras arquitetônicas, de comunicação 
e as barreiras atitudinais, uma vez que o objetivo do programa foi dar condições as 
instituições federais de Ensino Superior a execução de projetos para a instalação de 
política pública inclusiva visando a superação dessas barreiras.

 A análise dos dados da pesquisa indica que embora tenha aumentado a quantidade 
de estudantes PAEE no Ensino Superior, ainda é muito escasso, o que nos remete afirmar 
que as políticas públicas com vistas à inclusão do público-alvo da educação especial no 
Ensino Superior ainda são insuficientes.

A apreciação dos dados indica muito mais do que uma questão quantitativa, pois 
essas matrículas revelam as possíveis necessidades dos estudantes, quanto ao acesso ao 
currículo, serviços e espaços acadêmicos acessíveis, dentre eles laboratórios, bibliotecas, 
quadras desportivas e equipamentos tecnológicos. Resta saber, como uma política de 
cotas voltadas para universidades públicas federais pode mesmo assim gerar oscilações 
e redução de alunos incluídos nas universidades federais e a quem serve essa redução, 
por isso se faz necessário entender o motivo do não acesso, nos anos em que ocorreram 
as reduções de matrículas. 

Por fim, os resultados revelam que a maioria dos estudantes estão matriculados 
na rede privada e estadual de ensino. As regiões sudeste e nordeste concentram o 
maior quantitativo de estudantes.  E em relação à condição educativa, a maior parte 
dos estudantes tem deficiência física, baixa visão, deficiência auditiva e superdotação. 
Cabe ressaltar que embora tenha aumentado o número de pesquisas sobre a inclusão 
das pessoas com deficiência no Ensino Superior, ainda existe uma lacuna quanto as 
discussões a respeito da evolução do número de matrículas.
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